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APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUJEIÇÃO DA LEI DE 
IMPROBIDADE  ADMINSTRATIVA  AOS  AGENTES 
POLÍTICOS.  PRECENTES  DO  STF  E  STJ. 
DESCUMPRIMENTO  IMOTIVADO  DE  DECISÃO 
JUDICIAL.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  11,  II,  DA LEI  Nº 
8.429/92.  IMPROBIDADE  CONFIGURADA.  APLICAÇÃO 
DAS  PENALIDADES  COM  PONDERAÇÃO  E 
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

- É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
no  sentido  da  submissão  dos  agentes  políticos  à  Lei  de 
Improbidade Administrativa. 

- Os agentes públicos têm o dever de observar os princípios 
da  legalidade,  da  moralidade  e  da  honestidade,  de  modo 
que,  ao  deixar  de  cumprir  uma  decisão  judicial  estará 
incorrendo na conduta tipificada no artigo 11, II, da Lei nº 
8.429/92.
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- A lesão a princípios administrativos previstos no art. 11 da 
Lei n. 8.429/92 não exige prova da lesão ao erário público, 
bastando a simples ilicitude ou imoralidade administrativa 
para restar configurado o ato de improbidade.

- A dosimetria da pena deve ser razoável o suficiente para 
coibir  o  fato  e  para  funcionar  com  caráter  didático,  sem 
sacrificar  integralmente o patrimônio  e  a  vida do cidadão 
que cometeu o ato ímprobo, mas impondo reprimenda nos 
limites do equilíbrio.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Egrégia   Terceira C âmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível contra a sentença de fls. 433/440, 
proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, em sede de 
Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa,  ajuizada  pelo 
Ministério Público em face de Antônio Fernandes Neto, julgou procedentes em 
parte  os  pedidos  iniciais,  para  condenar  o  réu  ao  pagamento  de  multa  civil 
equivalente ao valor da remuneração percebida pelo mesmo no exercício do cargo 
comissionado de Secretário do Governo do Estado.

Nas razões  recursais  de  fls.  445/456,  o  apelante  sustenta  a 
reforma da sentença,  sob o argumento de que na espécie  se  deu apenas  mero 
atraso e não descumprimento de ordem judicial. 

Alega que em momento nenhum a inicial evidencia o dolo no 
descumprimento da ordem judicial, e que a Lei de Improbidade não se aplica aos 
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agentes políticos, nos moldes do entendimento adotado pelo STF. 

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  ou,  na  eventualidade,  a 
minoração da multa aplicada.

Contrarrazões, fls. 467/472.

Parecer Ministerial pelo desprovimento (fls. 477/480).

É o Relatório.

V O T O 

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

Trata-se  de  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade 
Administrativa interposta  pelo  Ministério  Público  contra  Antônio  Fernandes 
Neto, narrando que o réu, ex-secretário da Pasta Administrativa estadual, omitiu-
se  em dar  cumprimento à  decisão judicial  prolatada  em sede de  Mandado de 
Segurança impetrado por Joedjo Reis de Menezes – Proc. n. 999.2005.000744-5/001. 

A  sentença  concedida  foi  no  sentido  de  proceder  a 
atualização da gratificação incorporada à remuneração do impetrante.

Alega  que  o  réu  fora  intimado  pessoalmente  para  dar 
cumprimento à ordem, por 03 (três) ocasiões e, malgrado isso, por 195 (cento e 
noventa  e  cinco)  dias  não  houve  o  atendimento,  acabando  por  gerar 
inconformismo do impetrante e, por consequência, determinação de extração de 
peças para apuração de responsabilidade.

Pois bem.

De  início  destaco  que,  em  que  pese  o  magistrado  ter 
mencionado  no  dispositivo  da  sentença,  tratar-se  o  réu  ocupante  do  cargo 
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comissionado de Secretário da Saúde, trata-se de mero erro material, porquanto o 
réu  à  época  dos  fatos  ocupava  o  cargo  comissionado  de  Secretário  da  Pasta 
Administrativa,  conforme  se  tem  da  inicial,  de  todas  as  defesas  e  instrução 
processual, além da fundamentação do decisum. 

O  erro  material  em  questão  não  invalida  a  sentença, 
porquanto  é  aquele  perceptível  primo  ictu  oculi,  e  cuja  correção  não  implica 
alteração do conteúdo do provimento jurisdicional, conforme já se manifestou o 
STJ:

“O erro  que  não  transita  em julgado  e  pode  ser  saneado  a  qualquer 

tempo pelo juiz ou tribunal prolator da decisão, em suma, é aquele erro 

material perceptível primo ictu oculi e cuja correção não implica alteração 

do  conteúdo  do  provimento  jurisdicional”.  (REsp  1430436/MG,  Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 15/09/2015, DJe 29/09/2015).

Superada  a  questão,  ressalto  que,  ao  contrário  do  que 
sustentou  o  recorrente,  a  Lei  de  Improbidade  se  aplica  aos  agentes  políticos, 
inclusive, nos moldes do entendimento adotado pelo STF e STJ. Confiram-se:

E M E N T A: “MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL” – 

IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –  AGENTE  POLÍTICO – 

COMPORTAMENTO ALEGADAMENTE OCORRIDO NO EXERCÍCIO 

DE MANDATO DE GOVERNADOR DE ESTADO –  POSSIBILIDADE 

DE  DUPLA  SUJEIÇÃO  TANTO  AO  REGIME  DE 

RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA, MEDIANTE “IMPEACHMENT” 

(LEI  Nº  1.079/50),  DESDE  QUE  AINDA  TITULAR  DE  REFERIDO 

MANDATO ELETIVO, QUANTO À DISCIPLINA NORMATIVA DA 

RESPONSABILIZAÇÃO  CIVIL  POR  IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA  (LEI  Nº  8.429/92)  –  EXTINÇÃO SUBSEQUENTE 

DO MANDATO DE GOVERNADOR DE ESTADO – EXCLUSÃO DO 

REGIME  FUNDADO  NA  LEI  Nº  1.079/50  (ART.  76,  PARÁGRAFO 

ÚNICO) – PLEITO QUE OBJETIVA EXTINGUIR PROCESSO CIVIL DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EM RAZÃO DE, À ÉPOCA DOS 
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FATOS,  A  AUTORA  OSTENTAR  A  QUALIDADE  DE  CHEFE  DO 

PODER EXECUTIVO – LEGITIMIDADE, CONTUDO, DE APLICAÇÃO, 

A  EX-GOVERNADOR  DE  ESTADO,  DO  REGIME  JURÍDICO 

FUNDADO  NA LEI  Nº  8.429/92  –  DOUTRINA –  PRECEDENTES  – 

REGIME  DE  PLENA  RESPONSABILIDADE  DOS  AGENTES 

ESTATAIS,  INCLUSIVE  DOS  AGENTES  POLÍTICOS,  COMO 

EXPRESSÃO  NECESSÁRIA  DO  PRIMADO  DA  IDEIA 

REPUBLICANA  –  O  RESPEITO  À  MORALIDADE 

ADMINISTRATIVA  COMO  PRESSUPOSTO  LEGITIMADOR  DOS 

ATOS  GOVERNAMENTAIS  –  PRETENSÃO  QUE,  SE  ACOLHIDA, 

TRANSGREDIRIA  O  DOGMA  REPUBLICANO  DA 

RESPONSABILIZAÇÃO  DOS  AGENTES  PÚBLICOS –  DECISÃO 

QUE NEGOU SEGUIMENTO À AÇÃO CAUTELAR – INTERPOSIÇÃO 

DE RECURSO DE AGRAVO – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL 

DA REPÚBLICA POR SEU IMPROVIMENTO – RECURSO DE AGRAVO 

A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (AC  3585  AgR,  Relator(a):  Min. 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 02/09/2014, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-211 DIVULG 24-10-2014 PUBLIC 28-10-2014).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE.  VÍCIOS 

DE  INTEGRAÇÃO  NÃO  CONFIGURADOS.  JULGAMENTO 

ANTECIPADO  DA  LIDE.  SÚMULA  7/STJ.  AGENTES  POLÍTICOS. 

SUBMISSÃO  À LEI  8.429/92.  CONTRATAÇÃO DE  PESSOAL SEM A 

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS 

SUFICIENTES  A  LEGITIMAR  A  EXCEÇÃO.  DOLO  GENÉRICO 

CONFIGURADO.  READEQUAÇÃO  DA  SANÇÃO  IMPOSTA. 

POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E 

RAZOABILIDADE.  1.  Constatado  que  a  Corte  de  origem  empregou 

fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se 

afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 2. É inviável rever, em sede 

de  recurso  especial,  a  adequação  do  julgamento  antecipado  da  lide 

calcado  em  suficiência  do  conjunto  probatório,  incidindo  o  óbice  da 

súmula 7/STJ.  3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 
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Justiça  no  sentido  da  submissão  dos  agentes  políticos  à  Lei  de 

Improbidade Administrativa.  4.  Não se  constatando qualquer  motivo 

plausível para a não realização do concurso público, não há espaço para 

se falar em conduta culposa ou meramente irregular na contratação de 

pessoal, porquanto a autoridade pública atua com a consciência de que o 

resultado  de  sua  conduta  é  contrário  à  lei  e  à  Constituição  Federal. 

Precedentes.  5.  Em sede de revaloração do que fora considerado pelo 

acórdão recorrido, atentando-se para os princípios da proporcionalidade 

e  da  razoabilidade,  resta  suficiente  a  condenação,  apenas,  à  pena  de 

perda da função pública. Sobre a possibilidade de readequação da pena 

em sede de recurso especial, vide, dentre outros: REsp 980.706/RS, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 23/02/2011; REsp 875.425/RJ, Rel. 

Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe  11/02/2009.  6.  Recurso 

especial  parcialmente  provido.  (REsp  1424550/SP,  Rel.  Ministro 

NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, 

DJe 14/08/2014).

Superada a questão, tem-se que a causa de pedir centra-se na 
omissão em cumprir decisão judicial transitada em julgado, por um período de 
tempo que perdurou por 195 (cento e noventa e cinco) dias.

Na espécie, a relevância quanto ao efetivo cumprimento da 
decisão diz respeito à sua extemporaneidade, ou seja, se ela foi ou não geradora de 
ato ímprobo.

Segundo o disposto no art. 11 da Lei nº 8.429/1992, constitui 
ato  de  improbidade  administrativa,  que  atenta  contra  os  princípios  da 
administração  pública,  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  da 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente, 
conforme disposto no inciso II, retardar ou deixar de praticar, indevidamente ato 
de ofício.

Dentre as aplicações do mencionado inciso, não há dúvidas 
de que está compreendido o descumprimento de ordem judicial.

APELAÇÃO CÍVEL N. 0017892-56.2011.815.2001        6



Assim, os agentes públicos possuem o dever de observar os 
princípios norteadores da administração pública, sendo que o descumprimento de 
decisão judicial  caracteriza conduta tipificada no art.  11,  II,  da Lei  nº  8.429/92, 
independentemente da ocorrência de prejuízo aos cofres públicos.

Sobre o tema:

EMENTA: Ação civil pública. Improbidade administrativa caracterizada. 

Descumprimento de ordem judicial. Lei nº 8.429/1992, art. 11.  Praticam 

improbidade  administrativa  os  agentes  políticos  que,  por  ação  ou 

omissão, descumprem os comportamentos pretendidos pelos diversos 

princípios constitucionais da Administração Pública.  Existindo prova 

da prática, pelo réu, do ato descrito no art. 11, caput e inciso II, da Lei 

nº  8.429/1992,  consistente  na  deliberada  recusa  de  cumprimento  de 

ordem judicial, deve ser condenado nas sanções previstas no seu art. 

12.   Primeiro  recurso  não  conhecido e  segundo recurso  provido  em 

parte.   (Não  se  conhece  do  reexame  necessário  e  dá-se  provimento 

parcial à apelação) (TJMG. Ap Cível/Reex Necessário 1.0686.06.183839-

3/004,  Relator(a):  Des.(a)  Almeida  Melo  ,  4ª  CÂMARA  CÍVEL, 

julgamento  em  19/07/2012,  publicação  da  súmula  em  24/07/2012). 

(negritei).

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
presença  de  dolo  do  agente  público  na  prática  do  ato  administrativo  é 
determinante para o seu enquadramento nos atos de improbidade descritos no art. 
11 da Lei nº 8.429/92, e, ao menos culpa, nos casos previstos no art.10 do referido 
diploma  normativo,  porquanto  a  improbidade  é  ilegalidade  tipificada  e 
qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL 

EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA.  ART.  11  DA  LEI  N.  8.429/92.  PRECATÓRIO. 
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INOBSERVÂNCIA DA ORDEM  CRONOLÓGICA DE  PAGAMENTO. 

CONDUTA  DOLOSA  NÃO  COMPROVADA.  SÚMULA  7/STJ.  1.  O 

entendimento do STJ é no sentido de que, "para que seja reconhecida a 

tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 

Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 

subjetivo,  consubstanciado  pelo  dolo  para  os  tipos  previstos  nos 

artigos 9º  e  11 e,  ao  menos,  pela  culpa,  nas hipóteses do artigo 10." 

(AgRg no AgREsp 21.135/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma,  DJe  23/4/2013).  2.  Examinar  os  elementos  fático-probatórios 

coligidos aos autos, para rever as conclusões do Tribunal de origem sobre 

a existência, ou não, de dolo na conduta do agente imputado por ato de 

improbidade, é medida impossível em sede de recurso especial, ante o 

que  preceitua  a  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 

provimento.  (AgRg  no  AREsp  403.537/SP,  Rel.  Ministro  OG 

FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  22/05/2014,  DJe 

30/05/2014). (negritei).

No  caso  dos  autos,  constata-se  que  o  réu  incorreu, 
deliberadamente, em verdadeira ofensa aos princípios constitucionais regentes da 
atividade pública, especialmente os da legalidade e da moralidade, enquadrando-
se sua conduta, portanto, nos atos de improbidade previstos no art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92.

O  demandado  ignorou  diversos  ofícios  tendentes  ao 
cumprimento da ordem judicial,  notadamente os  expedientes  constantes  às  fls. 
284,  fls.  294  e  fls.  304,  recebidos,  respectivamente,  em 15/05/2009,  28/08/2009  e 
09/12/2009.

A decisão  judicial  reconheceu  o  direito  líquido  e  certo  do 
impetrante de ter atualizada gratificação incorporada e,  a  par da determinação 
judicial para que o Secretário desse fiel cumprimento, passaram-se aproximados 
07 (sete) meses sem cumprimento ou justificação do descumprimento, podendo-se 
extrair dos autos o total descaso e desrespeito ao comando emanado pelo Poder 
Judiciário.
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Na espécie, não caberia ao demandado a avaliação acerca da 
conveniência  do  cumprimento  da  ordem  judicial.  Ainda  que  discordasse  da 
decisão emanada do Poder Judiciário, o meio válido e adequado para qualquer 
questionamento seria, igualmente, a via judicial.

Destarte, não vejo como não reconhecer o ato ímprobo.

Passo à análise das penalidade cabíveis.

Preceitua o art. 12, inc. III, da LIA:

“Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 

previstas  na  legislação  específica,  está  o  responsável  pelo  ato  de 

improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:

(…)

III -  na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, 

perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco 

anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 

percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em 

conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial 

obtido pelo agente.”

Para se evitar flagrantes injustiças, deve o julgador guiar-se 
pela regra motriz prevista no art.  12,  parágrafo único, da Lei  nº 8.429/1992, de 
modo que a pena seja graduada em conformidade com o seu potencial ofensivo.

A finalidade insculpida no mencionado dispositivo  legal  é 
dotar a decisão judicial de razoabilidade e proporcionalidade, limitando a fixação 
de penalidades máximas previstas nos incisos do art. 12 às condutas mais gravosas 
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e lesivas ao erário e à Administração Pública como um todo.

Destarte, a dosimetria da pena deve ser razoável o suficiente 
para  coibir  o  fato  e  para  funcionar  com  o  caráter  didático,  sem  sacrificar 
integralmente o patrimônio e a vida do cidadão que cometeu o ato ímprobo, mas 
impondo reprimenda nos limites do equilíbrio.

No caso vertente, o magistrado julgou procedentes em parte 
os  pedidos  iniciais,  e  condenou o  réu  ao  pagamento  de  01  (uma)  multa  civil 
equivalente à remuneração à época percebida no exercício do cargo comissionado 
de Secretário de Administração do Governo do Estado.

Não se olvida que a conduta do agente tenha sido grave, uma 
vez que descumpriu ordem judicial. Todavia, não se pode negar que não consta 
nos autos notícia de que sua conduta tenha se desdobrado em qualquer situação 
fática mais gravosa, pelo que, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, tenho que a multa civil aplicada mostra-se a adequada.

Destaco que a multa civil não se confunde com a penalidade 
de  ressarcimento  integral  do  dano,  pois  possui  natureza  jurídica  diversa. 
Enquanto esta visa à recomposição do patrimônio público afetado, aquela possui 
caráter punitivo à conduta do agente ímprobo.

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO.  Ex Offício,  corrijo o  erro material da sentença, para constar “cargo 
comissionado  de  Secretário  da  Pasta  Administrativa,  ao  invés  de  cargo 
comissionado de Secretário de Saúde”.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida – 
relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  Convocado  para 
composição do quorum, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado 
para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.
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Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida

       Juiz Convocado
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